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O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADO DO 

BRASIL? com a legitimidade que lhe confere a Constituição Fede­ 

ral promulgàda em 5 de outubro de 1988, em seu artigo 103, VII, 

vem perante este SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL propor competente 

AÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 

- 
.:para que sejam 

declarados inconstitucionais os decretos federais n•s97.512, 97.513, . 
97.5l4,97.515, 97.516, 97.517, 97.518, 97.519, 97.520,97.521, 

97.522,97.523, 97.524,97.525, 97~526, 97.527, 97.528, 97.529, e 

97.530, publicaJ.os no D.O.U. n•--33 de 17 de fevereiro de 1969; os 

decretos ~ederais n•s 97.545·e 97.546, publicados no n.o.u. n• 42, 

de 02 . .de março- de 1989 i a portaria 1nterministerial n• .. 250, ·publi­ 

cada no D;O;U; de 21 de novembro de 1988, pág. 22418; e finalmen­ 

te os itens II e III da portaria interministerial n• 160, publica- 
- , 

· da no n.o.u. d! 14 de setembro de 1988, pag. :17636,. que, ·ao redu- 

zirem área indígena Yanomami, violam o expresso dispositivo da 

Constituição Federal, art. 231 e seus párágrafos, conforme se de 

mostra a seguir: 

( I .- Orconce i t o . de terra indígcrna. ., 

1 
1. O Direito brasileiro qualifica de tal 

forma a terra indígina que se pode afirmar com segurança que os 

conceitos de posse@ propriedade pertencentes ao Direito Civil' 

não são suficientes para explicá-la; ·Aliás, com muita clareza,o 

Ministro Victor Nunes Leal em comentário à Constituição de 1967 
afirma exatamente isso: 1 

"Não se trata de· direito de propriedade'. 
comum,: o queJse reservou foi território 
aos índios ••• Não está em jogo, propria- 

·mente, um conceito de posse, nem de 
domínio, no sentido civilista dos voca­ 
bulos; -:trata-se do habitat de . wn povo." 1 
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2. A terra indígina_ é aquela na qual um grupo' 
humano, com usos. costumes e. tradições diferenciadas •. isto s: 
com uma cultura diferenciada. realiza a plenitude de sua exis .::.: 
tência enquanto grupo humano. Na definição de uma terra indígi­ 
na entre não apenas o espaço ocupado pela morada, ou pela roça, 
mas o campo de caça e as trilhas de coleta, os locais .s ag r ados ' 
e a vegetação que serve de ~at;ria prima para a fabricação de 
flechas e flautas. E mais, o teritório necessário ã reprodução' 
de um sistema econômico que , ainda que rudimentar. é capaz .. -de 
manter viva e saudável uma população, é, como diz o Ministro 
o habitat.,de um povo. 

3. ·corno não· se trata de. apropriação privada de 
uma sorte de terras, não apenas porque não se pode localizar um 
proprietário. mas principalmente porque·não~~ortar as conse - 
quencias,da propriedade privada: a alienação, tansmijfão e suces . . . - 
são, a ·-:inteligência dos juristas brasileiros a ·qualificou de 
terra ·pública. Mas foi:uma · longa elaboração jurídiêa, que ini 

'' ' 
ciou em 1680, com.o Alvará Régio de 19 de.abrir, que criou o 
indigenato·ou "terras congenitamente possuídas"'ou "originaria­ 
mente ·reservadas", no dizer de João Mendes Junior no célebre li 
vro 118s Jndíginas do:.Brazil, seus Direitos Individuais e Políti 
cos". publicado em 1912. As Constituições de 1934, t937 e 1946, 
determinam· ao Estado Brasileiro o Respeito às terras em que os 
índios se achem localizados permanentemente, desde que não as a 

iienem ou transfiram: 
1934 "Artigo 129 - Será respeitada a posse ' 

de terras de silvícolas que nelas se 
achem permanentemente localizados, sen 
do-lhes no entanto, vedado aliená 
las." 

1937 - "Artigo 154 - Será respeitada aos silví 
colas a posse das terras em que se: - ' 
achem localizados em caráter permanente, 
sendo-lhes, no entanto, vedados alienâ­ 
las". 

1946 - "Artigo 216 - Será respeitada aos silví 
colas a posse das terras onde se achem' 
permanentemente localizados, com a con­ 
dição de não a transferirem." 

' 9 
4. As diferenças das nossas primeiras consti - 

tuições são .sutis, não é claro o caráter pµblico do domínio das 
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terras indíganas, mas o é sua indisponibilidade: nem os Índios 

nem o Estado e muito menos qualquer particular, a qualquer títu- 
b~ - ~ &Qo..s: - 

lo,Ipromover a tranferencia d~ terras •. ~·· t as estao destin~ 
das CONSTITUCIONALMENTE ã posse dos grupos indíginas, quem obrar 

ao contrário, está contra a Constituição. 

5. As Constituições mais modernas, porém sao 

muito mais claras: 

1967 - "Artigo 49 : Incluem-se· entre~os bens de 
União: IV - .. as terras ocupadas pelos sil 

' vícolas". - 
Artigo·1~6: g assegurada aos 

silvícolas a posse permanente das terras 
que habitam e reconhecido o seu direito' 
ao usufruto exclusivo dos recursos natu­ 
rais e de rodas as utilidades nelas exis 
tentes." 

1969 - Emenda Constitucional n9 1 - "Artigo 49: 
idem 
- Artigo 198: As terras habitadas pelos' 
silvícolas são inalienáveis nos termos ' 
em que a lei federal determinar, a eles 
cabendo a sua posse .pe rmanerrt e -e ficando 
reconhecido o seu direito ao usufruto ex 
clusivo das riquesas e de todas as utilI 
dades nelas ex i tentes". - 

§ 19 - Ficam declaradas a nuli­ 
dade e a extinção dos efeitos jurídicos' 
de qua1quer natureza que tenham por obj~ 
to o domínio, a posse ou a ocupação de 
terras habitadas por silvícolas." 

6. Na ve r dade v .a .partir .de 19"7 ;--hã a-clarif-icação--da .bi-par-ti 

ção do conceito de terra indígbla. De ·um .Lado , o caráter .Público, 

inalienável, intransferível, inusucapível, das terras indíg~nas, 

cujo do domínio é da União. De outro lado,· a posse exclusiva e 

permanente dos índios. O Prófessor José Afonso da Silva, em memo 

rável palestra proferida na Universidade de São Paülo, em 1983 , 
,com muita propriedade, defendendo a auto-aplicabilidade do arti­ 

go 198, disse: 
"A -relação entre o indÍgéna e suas terras nao 
se rege pelas normas do Direito Civil... Sua 
posse extrapola a órbita.puramente privada e 
é a base de seu habitat no sentido ecológico de 
interação do conjunto de elementos naturais e 
culturais que propiciam o desenvolvimento equi­ 
librado da vida humana ..• Esse tipo de relação• 
não tem nada a ver com as limitações individua­ 
listas do Direito Privado." 
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7. Exatamente por isto, 'e s t a relação de que fa­ 
la o Pi}-fessor· José Afonso ~a Silva, está inserida na Carta Magna 
brasileira, tal a sua grandeza, importância e relevância jurídica 
Os constituintes ~+e lídtR:•aza11,et 99am-á1g:m!II r a:zw'é8 •• C aeetcütatà> 
~esãltdzP> aprofundaram singularmente a matéria, mantendo o 

caráter público do domínio, garantindo a exclusividade da posse e 

reconhecendo originário o direito dos índios '&..suas terras. Mas , 

para·não restar dúvidas a respeito do que seja terra indígena pro 

videnciaram os constituintes um parágrafo para defini-la: 

: 
"Artigo 2 31. § 19 São terras tradicionalmente o 
cupadas pelos Índios as ·por eles-habitadas em 
caráter permanente, as :imprescindíveis ã preseE 
vaçâo . dos· recursos .ambientais necess.J.,ários -. a 
seu bem~estar e as necessárias a sua reprodução 
física e cultural seg1mdo seus usos, costumes e 
tradições." · 

d~.co-'\ ,-c,Js ~ 
8. Esta definição constitucional vem 17 · ·· C- 

a definição~osse indÍg«na existente na Lei 6001/73 - Estatuto do 

!ndio-. A vigente Co~stituição de 1988, vai mais além de garan - 
tiros direitos dos índios: comanda à União que proceda a sua 

· O P,. t-.1~~_Jt..) 
demarcação, para melhor proteger e fazer respeitar~ndí - 

genat. O artigo 67 das disposições transitórias determina a União 

que ,esta demarcação seja concluída no prazo de 5 anos a partir'da 

promulgação. os trabalhos neste sentido -devem, portanto, ser ace­ 

lerados. 

II. Ato Administrativo e demarcação. 

9. As terras indígenas existem independentemen 

te de demarcação, bastando que os Índios tradicionalmente as ocu­ 

pem, como exige a Constituição vigente. ou sejam por _e·1es habita­ 
das co~o preconizava a anterior Constituição de 1969. Em todo ca­ 

so~ o ~statuto do !ndio - Lei n9 6001/73 interpreta bem estas 

normas.·quando enfaticamente define: 

"Artigo 25. O reconhecimento ·do direito dos ín-· 
dios e grupos tribais ã posse permanente das 
terras por eles habitadas, nos termos ·do art. ' 
198, da Constituição federal, independerá de 
sua demarcação, e será assegurado,pelo orgao de 
ass istencia aos silvícolas ••• "(ca._,.q-o.,--.o~) 
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10.·E evidente que não ·poderia depender ·ae~uma' 
providência administrativa o efetivo reconhecimento deste direito' 
inst i tuido à ni ve I constitucional .:,::7 .. · .. · · .. ~ . : '~- ·. J _·: :. · 

C::Porém. cuidadosa,-a~lei e a Constituição de '1988 
determinam ao Poder Público Federal a demarcação das terras indíg~ 
nas. Mas a demarcação além de ser. ato obrigatório,:. com prazo de 
cinco anos· e s t Lpu.l ado pela Constituição, está vinculado. à defini-· 
ção constitucional do conteúdo de ·terra.'indígena. Não_ faz parte da 

'discriminação da Administração Pública,-· é ato _.vÂ111tulado. s po í s . para 
sua validade são necessários certos requisitos não sô formai~,como 
substanciai_s, -o -at o deve ser baseado em ::certas. ocorrências; numa _l 

! -, 

situação de fato -adr ede e profundamente -ana Lâ s ada , o ato tem que 
ser motivado e a Administração ao iraticá~lo _ tem seus~poderes li­ 
mitados a parâmetro constituciona~ facilmente identificável. Nem 
mesmo a oportunidade do.ato é totalmente discricionâriaJ jâ que 

~ eonstituição estipula um prazo fatal pra sua realização. Deve-se ' 
acrescentar que lei n9 6001/73, em seu artigo 65 estipulava tarn - 
bem um prazo de cinc~ anos para a demarcação de todas as terras i~ 

díginas, prazo que venceu em 1978 sem que a Administração o tives­ 
se cumprido. Sábia, a Constituição de 1988 o renovou. 

1 

11. Celso Antonio Bandeira de Mello, ao definir' 
ato administrativo vinculado dizseraquele que: 

1 

ºpor existir prévia e objetiva tipificação legal 
do único p~ssível comportamento da Administração 
em face de situação igual prevista em termos de 
objetividade absoluta, a .administração ao expedi 
los não interfere -com apreciação subjetiva algu~ 
ma" (Elementos de Direito Administrativo, p , 61) 

0 ..12. No caso de demarcação de ·terras indigenas ,- não ' 
;.! 

uma lei qualquer, mas a.Lei Maior, de~iniu com rigor .qual o ·cri 

tério ~&Ea a ser adorado: o da ocupação tradicional.·~umpre à 
Administração encontrar objetivamente, e sem mais delengas,-os 

limites desta tradicional ocupação. Assim, é necesspr~o que o 
, , 

Poder Publico procedà a estudos e analises, primeiro-para conhe 

cer quais são as tradições do grupo,isto é, seus usos,· cost~es 

e organização social e territorial, o que determinAria a forma 

tradicional de coupação, somente assim poderá saber quais as 

áreas permanentemente habitadas, quais as utilizadas para.suas 

atividades produtivas, quais as imprescindlveis à preservação dos 
~ 09ório. 400 - EcUffdo WaUMI - 1.• •7'd41' - O>nj. 101 - Fone: U>al.t - Curitiba - Punanó 
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i recursos ambientais necessarios ao bem-estar do grupo,e quais as ne- 

1 cessárias à sua reprodução ~is1ca e cultural. Este estudo há de ser 

1 . realizado, não é demais repetir, segundo o ordenamento ~ónstitucio- 
~ titucional, a partir dos usos, costumes e tradições do próprio gr~ 

po em apreço. Uma vez definido isto, a administração não tem mais 
possib~idade de avaliação ~subjetiva, deve, por imperativo consti 

. r 
tucional, demarcar a terra, porque esteL,no caso, o interesse pú - f 
blico definido pela cogente norma da Constituição ..de 1988. ~ de se 
esclarecer que, ainda que não fosse)\tão precis~ as Constituições• 
brasileiras anteriores, desde 1934, já.traziam este m~rço cogente• 
e vin~ulante ao Poder Público, que não podiãa demarcar.terras indí 

Qirioa l'nderico ldari• iu SOUZA FUho 
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genas menores do que aquelas efetivamente :ocupadas---p·e-los~ índios, 
sob pena .de incorrer em jlnconstit~~ionalidade.-4f'diWl•v:çu-~o 
~ .- . 12ft'l>JrC81 

13. Dentro do Sistema Jurídico Brasfleiro, por~­ 
tanto, o.ato.administrativo que homologa a demarcação de terra in­ 
dígélna é vinculado e sua .vinculação tem procedência constitucional,· 
a ilegalidade cometida fere o ato de inconstitucionalidade. Assim' 
se manifestou já o Supremo Tribunal·Federa~em·rnemorável decisão' 
do Tribtmal Plen~ que julgou·ação popula! que visava ã,declaração' 

, de incostitucionalidade de atos .. lesivos ao Patrimônio da União, de 
correntes de~stadual_ne 1.077, de 1958, do E~tado do Mato Grosso~ 
que,t.eduziu a área de.terras reservadas aos Índios Cadiuéus. A 

decisão, tmânima. conheceu o recurso como ação ordinária e decla - 
rou~ inconstitucionallfllt/lCIIPnia lei, fundad~ no voto g_o relator' 
Ministro Amaral Santos. que ·teve por base ai. Constituiç&:i -de 1946 
-vigente à época d~ emissão da lei estadua~• e de 1967, - vigente' 
à época do julgamento1 27/03/69~: 

"A redução da área possuída, em tão grande exten 
são, não poderia fazer-se mediante simples lei - 
estadual, sem ofensa~ao artigo 216 da Constitui~ 
ção de 1946. A incostitucionalidade da referida' 
Lei ~é flaõrante. A lei ignorou o texto constitu 
c i on a 1 • " {) - 

1 

~ pa .. vlit\ d.e tq S? e J 
14. f de se reafirmar que, M-:: 'R'.l:efl:>p:,wra? c4ít, o 

comando .. con s t Lt uc â on a I ·:ficou mais claro e mais preciso,. não falan­ 
do apenas em ocupação ou habitação, mas em necessidadespara are - 
produção f~rsica e cultural segundo os usos, costumes e tradições' ..:;- 
dos próprios índios.sendo assim, qualquera%a ato de~àrcatÓrio do Po­ 
der PÚblico que não respeite a real e efetiva ocupaçio segundo os 
usos. costumes e tradic~Ões do grupo, é inconstitucional. 



r· 
! 
1 
i 

-· - .. - 
.. Ccrlol Fredmco .Mana de Souza l'Uho 

7 •. 

-·-· - ~ -- - . . . .... ~ 
- À •• ' •• 

III~ A. demarcação da ··área yanomami~~- ::/· .. ~ -· -···. ' - ... 1.1,_.-. ,., ···- 

15. Cerca de 10.ooo·índios yanomami ocupam uma 
faixa de terra junto a fronteiro da Venezuela, nos Estados -de Am~ 
zonas e Roraima. Ãrea extremamente acidentada, coberta de flores­ 
ta equatorial e imprópria para a agricultura intensiva, tem sido' 
ocupada por seculos por este povo yanomami, que muda de moradia a 
cada 3 ou 5 anos, permitindo que a floresta se reconstitua, -sem 

rpejuízo sensível_a sua fauna e flora. Apesar de conhecida esta o 
cupação desde o século XVIII, por expedições. cient'íficas, os Yano 

. - 
mami são um dos Últimos índios brasileiro~ a serem contatados por 
nossa civilização · · A respeito disto, o sertanis 
ta Cláudio Villas-Boas disse,tf1978: 

. . . 
"Os índios Yanomami são .uma das· Últimas .nações 1 
indígenas ·do Brasil, ainda conservando seus pa­ 
drões culturais originais, mas nem isso afasta' 
a ameaça de desintegração que pesa:sobre eles ' 
com a aproximação de nossa sociedade." 

16. · Para se ter uma idéia do que ·seja o ··povo y~ 
nomami, basta dizer-que ainda hoje,de uma ·população de aproximada 
mente 10.000 Índios não mais do que meia dúzia';s~ expressa em por 
tuguês. Recentemente um de seus líderes, ·Davíd Yanomami recebeu o 

~o 
importanteYGlobal SOO de ecologia por sua trabalho peLa preserva- 
ção do ambiente e vida de seu povo. 

17. Apesar· de inúmeras .referêricia::a-existência' 
e localização deste povo desde a Comissão de·timites Portuguesa' 
Gama Lobo D'Almada, em 1787; é apenas no recente ano de 1950 que 

' 
começam a·se instalar algumas missões religiosas. Até 1973 os 
contatos destes Índios com nossa sociedade foram esporádicas e 
pontuais: ·expedições científicas, comissões de limites. missioná­ 
rios, membros da FAB. aventureirós, .balateiros, caçadores e cast~ 
nehiros. Em 1975, com a divulgação.das pesquisas geológicas do 
Projeto Radam-Brasil. desencadeia-se -uma : grande corrida ·,à m i.n e r a 
ção em todo o território de Roraima; iniciando um longo e triste' 
processo de invasão. descordenada e contatos ruinosos · .â saúde e 
cultura yanomami. E nesta época que o Estado brasileiro, através• 
de sua agência indigenista, a FUNAI. inicia estudos para ·providen 
ciar a demarcação da terra yanomami. 
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18. Preocupada <.itua~ão dos __ -.-re~irn- ~ont-~~-~~ ín - 

dios yanomami, a FUNAI através das Portarias l!.a 477 /N. de 22/12/77, 

publicada nq D.O.U. de 30 de dezembro de 1977, p. 5603; 505/N, de 

29/05/78, publicada no D.o.o. de 08/06/78, p . 2.821; 512/N, · de 

10/07/78, ambas publicadas no D.O.U. de 18/07/78, ·p. 3.635, delimi 

tou 21 áreas-yanomami. E de se notar que estas delimitações foram 

feitas ainda com precário conhecimento da sociedade, dos usos, co~ 

tumes e tradições dos índios. Pela ordem em que foram editadas é 
fácil.verificar que foram sendo baixadas~ na medida em 

que os técnicos da FUNAI iam descobrindo novas "malocas" .. indíg4nas. 

Não se sabia, ao- certo, .ida existência de . um grupo .único shab i tando' 
um único t.e r r Lt õr-Lo , Nestà primeira .. delimitação apenas ~e .buscou a 
definição .da morada contenporânea dos indíg4nas, não se.1evando em 

. ' - 
conta o conceito constitucional de habitação que,- como aiz o insiK 

ne M~nistro Victor Nunes Leal. é sinônimo de habitat, isto é, o 

espaço necessário ã existência de um povo. 

19. Em 1979, ainda sem todas as informações com - 

criada entidade civil, Comissão Pela Criação do 

- _CCPY - , com o apoio de expressivas personalida- . . 
desde inteli_gência brasileira, como Carlos Drummond de Andrade 

D.Paulo Evaristo Arns, Dãlmo Dalari, Darcy Ribeiro, entregam a 

FUNAI um substancioso.estudo sobre a necessidade dos:·índios yanoma 

mi terem para sua posse um território contínuo naquela-época calcu 

lado em torno de 6.500.000 ha. (ver documentos n9s 1 e 2). A par~ 

pletas, a .re cêm 
Parque Yanomami 

tir deste estudo ficou patente para as autoridades brasileiros e 
a comunidade científica nacional e internacional (que:se preocupa 

com o destino dos yanomami por ser o ·grupo indígena mais.numeroso 
a ter superficiais contatos com a civilização) que __ a ~obrevivência 
deste povo e sua cultura dependia da existência de uma-área contí­ 

nua que correspondesse a seu habitat. 

20. Paralelamente aos estudos desenvolvidos pela 

CCPY, ·técnicos da FUNAI avançaram no conhecimento dos índios yano­ 

mami, definindo em longo trabalho de levantamento a área -efetiva­ 

mente ocupada pelo grupo. Este trabalho resultou, em 1980, -numa 
proposta de criação de um Parque Indígena que, apesar de ter.sido 

elaborada dentro da FUNAI, não logrou ser efetivada. A área apro­ 
ximada era de 10.095.945 ha.(doc. 3) .Era a primeira vez que, t~c­ 

nicos da FUNAI reconheciàm a necessidade de uma áre~ contínua-pa­ 
ra a sobrevivência dos yanamami. 

PrGÇ11 Osóno, IOO - EcHflcio WG1Dl!l - T. • lllndar - COnJ. 70J - 7-: ZD-ZlrD - Cartt1bC1 - Poniná 



~ . ~ . ... ,, 

· 1' ! . ' 
/ ·,, í 

1 • 

::;· .. -~ ~ ·. ! ,.:*.' ,...: : .~: :rf~i:~::1t ~·:~t.::f:~-::~: ·::_ .. ; --- 1 ··. 

'. :: ... i ~; 
"' . 

\• 

...... - 

-···~ ., , . ,..__ •.. -', . ~ ·- 9. 

a lii&e•• ui. ,6neia à ••. J&tt&Bi ,.: 

1, 

- ,: ' :·. - 
21. Parece, porem, que os estudos levados a efeito nao foram de 

molde a satisfazer as autoridades brasileias da época. A FUNAI deseja~cro­ 

nhecer melhor os yanomami antes de definir com exatidã9i a ãrea efetivamir: 

e tradi~ionalmente por eles ocupada. Assim é que em 1982, ~residente1tl;&t 

~ Paulo Moreira Leal envia ofício ao Ministro Mario Andreazza solici 

tando que fosse interditada uma ãrea de aproximadam~nte 7.000.000 ha. pa­ 

ra.que.ficassem resguardados os direitos dos Índios e de terceitos até 

que se conhe~•a integridade e realidade da ârea.Justificava a medida, 

o então Presidente~dft'41DIW: 

;. 

i. 

"A interdição é medida que, ao meu ver,se 
se justifica, porquanto esta Fundação ain 
da não conseguiu atrair e pacificar (sic) 
todos os Índios Yanomami, e por não ter 
desenvolvido projetos de apoio e assis­ 
têcnia nem pesquisas antropolÕgicas, que 
assegurem a delimitação e demarcação de­ 
finitivas." (ver documento 4) 

estampava em sua edição de 11 de março de 1982 a Por- 
1 
1· 

' 0 ·Õ<{ .. , 
De fato, o D.O.U. 

• 1 

taria GM/n9 025, assinada pelo Ministro Mário Andreazza e que interdita 

a área de aproximadamente 7JOOO.OOO ha. para proteger o patrimônio ambien­ 

talYa sobrevivência dos yanomami, assim ·como·providenciar estudos apro- 

fundados para a delimitação e ·deamrcação definitivas da ârea. ., ··· .,, ... ,. 
' 

22.Em seguida ã interdição, mas sem muita transparência, foiam 

levados a efeitos estudos exigidos pela Portari_! Ministerial. Em longo 

documento, com nada menos de 45 pâginas de justificativas, ê encerrado 
o estudo 1p1~xeK~Bl'.I.XZ'!IIBXH1111 em 1984, tendo sido encontrada uma área de 

9.419.108 ha. (ver documento 5). Para se chegar a esta área, foram ou­ 

vidos alem dos técnicos e estudioaos, autaridades como o Governo do en­ 

tão Territprio de Roraima (doe. 6) e o Serviço Nacional de Informação 

(doe. 7), Outro import~nte documento que serviu de base para as conclu­ 

sões deste estudo foi o Relatório da Missão Especial n9 28/81, levada a 

efeito em 1981, pela Divisão de Segurança e InformçÕes do Ministério do 

Interior (doe. 8). 

23. Em janeiro do ano seguinte, 1985, é assinada a Portaria n9 

1817/E de 08 de jan~iro de 1985, pelo Presidente em exercíoa da Funai, 

mas ao que tudo consta ainda que assinada, esta portaria nunca chegou a 

ser publica (doe. 9). A Portaria criava o Parque Indígena Yanoma.mi com 

a ãrea levantada no es~udo descrito na parágrafo anterior. 
~ 

24. Os estudos estavam completos mas o governo federal relut.rlem 

c:xi:a:DCI reconhecer a area indígena yanomami, movido por exclusivos e incon- 

~ ()aório, fOO - Edtfido Wauiâ - T.• &tld.clr - Omj. 70J - ron.t1: :ID-UJJ - Curitiba - Parond 
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essaveis motivos polítiocs.Fica isto muito CllXII claro no ofício n9 161 
' 

enviado pelo Presidente da FUNAI ao Secretârio Adjunto do Ministério do t 
Interior, em que trata de uma solicitação de organismo internacional so­ 

bre a delimitação da área yanoaam.i: 

"O grupo de trabalho ainda não se manifes 
tou sobre a proposta em virtude do envol::- 
vimento de releventes aspectos pol~Í~t=i=·~c~o~s~-~~~~~~~- 

.. - do assunto°',p'ara CU.) a· Solução dependerá de 
entendimentos preliminares dos srs .. Minis 
tros e do próprio Presidente da República," 
4doc. 10) 

25. Enquanto internamente, apesar de todos os estudos jã elabor~ 

dos,& o governo fiederal se negava a reconhecer oficialmente a ãrea yanoma- 

1 • mi, )DIXXxjxs~ixiEaxzXli'l1C~011ai:JrmBi2 nos encontros internacionais, onde ,· . 

:.era cobrada por uma ação mais enêgica em defesa destes Índios, os repre- 

.·sentantes do governo~ contavam outra história. Durante o 99 

Congresso Indigenista, organizado pela O.E.A., em outubro de 1985, na Ci- 

:1 •j ,. 

'. 1 

'i dade qe Santa'Fé, Nuovo Mexico, nos Estados Unidos, o Governo Brasileiro 
' 

- ' , . apresentou longo e bem organizado Informe com o TÍtulo:'~Infol'llil.e del '.Go. 
: j ' • ~ 1 

·bierno ~xxxi de Brasil·- Politica lndigenista·Brasilena", assinado pelo 

·Ministério do Interior, Fundação Nacio~al do indi_o, Assessoria de Estudos 

e Peaquí.aas, Nas bem mai~ 'de 100 páginas, o infomme 'faz a descrição das 
:~. 
,t ,1 ,. ' \· 

1 
'! 1 ·diversas ãreas indígenas, especialmente a questao de terras. Em um dos 

anexos, garante que a ãrea indígena Yanomami estã identificada·EIIJRJllaXXXX 

com uma superfície de, pw11J11e:aai para pasmo de todos, 13.369.108 ha.! 

26. Ainda no ano de 1985, o Poder Legislativa tentou, por lei, 

criar o Parque Indígena Yanomami, eom projetos do~ Senador Severo Gomes 

e do Deputado Mârcio·santilli. Mas com a promessa do Executivo de pro­ 

videnciar logo a demarçeção e a intercorrência da Assembléia Nacional 
• . . dJ,.~ ••. tÍÔ> • • 

Constituinte, ficaram sem~ os dois proJetos. 

2,7. No a~o de 1987, O Ministêro do Interior e o da Reforma e 

Desenvolvimento Agrãrio, resolvem fazer um estudo compl~mentar parasa­ 

ber se efetivamente ê real a área encontrada anteriormente. O estudo, 

termid~m fevereiro de 1988, confirma a necessidade de ãrea contínua. 

Em detalhado estudo, Marco Antonio Lazarin demonstra poruqe é necessã­ 
rio uma ãrea continua em função do uso tradicional que os ínil.d~s dão ã 
terra (doe. 11). Parecia não poder haver mais surpresa, era apenas 

questão de vontade política~ eficiência administrativa para que fosse 
ac:{ o. OJ.~(.c,,.~ 

1D1XlliKX efe~iy a 11,l!ii I ç • da area yanomami. 
:~ 

I· 

,. : 
1 
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, .... IV. A INCONSTITUCIONALIDADE, . !· 
.1. 

,- ··"': ... ·- - '' : . . .. ,.. .. . ~ . , -: : . 

-------28. Antes de promulgada a nova Constiuição~ Os Ministros do 

Interior, Reforma e Ddsenvolvimento Agrário, Agricultura e o Secretário 

:Geral do Conselho de Segurança Nacional, assinam portaria interministe­ 

rial n9 160, de 13 de setembro de 1988, publicada no D.O.U. de 14 de se­ 

tembro às pag. 17636. Por um passe de mâgica diminui para 8.216.925 ha. 

a ârea Yanamami e, ainda que não tenhaf.criado um Parq~e Índigena, de­ 

clarou de posse permanente dos indígenas a TERRA INDÍGENA YANOMAMI,'tu- 

d d d 1 · e · · - - ~ segundo o e acor o com a ei e a onst1u1çao. Porem, no item ~KXEJtxxa, em 

claro e evidente desrespeito a Constituição de 1969, então vigente, de- 

!, termina que sejam demarcadas apenas 19 áreas internas da Terra Indígena, 
111,l•, 

e no item terceiro, cxia determina que o IBDF adminstre o restante da 
·l-.--.,-----::--- -- -- ---- 

área, criando ali BDmzfzar:as~x duas florestas nacmonais. ~ incompatível a 

existência de florestas nacionais em ãrea Índige~tl!p{ porque o usufruto 

destas· e CONSTITUCIONALMENTE exclusivo dos grupos indígenas que a ocupqm. 

29. Promulgada a Cons~iuição de 1988, um roes depois, agravou-se 
. : 1 : ~ 

.. 

.i 

a incosntituicionalidade, ~orque a nova Carta clarificava ainda mais o 

conceito de terra indígena; não dando margem a criações de institutos que 
pudessem diminuár o uso dos Índios de suas terras. Talvez porque verificou 

a contradição existente entre o item I e os I! e III da portaria 160, a 

,Administração, sem qualquer explicação, estudos ou :mdxx anãlise, baixou 

nova Portaria, jã sob a égide da nova CoBstituição, a de n9 25~, assina­ 

da pelas mesmas autoridades, e que já não EZÍ:aXlllXZXZHm reconhece mais 
!·: 

uma área yanomami contínua, mas "ilhas" yanomami, que correspondem mais 
.t''t,.. 

ou menos a primeira~e se tinha da ocupação deste grupo tribal, em 1978. 

Hoje ê muito fácil demonstrar, e a FUNAI jâ o fez diversas vezes, que es­ 

tas ilhas não traduzem sequer a morada efetiva e atual dos .Índios, muito 

menos o largo conceito constitucional de habitat. ·2 fácil observar que, 

como jã o dizia o Presidente da FUNAI, a delimitação da portaria atende~ o.­ 

motivos polícos~(como por exemplo o afastamento da fronteiraJ,do que a 

realidade de ocupação indígena exigiàt pela Constituição federal.íex0ks&r 

.x~ãazB0xma,xzxBKxazà0Ezxzi~ A observação do mapa que a esta se anexa ( 

doe. 12) ê elucidativa quanto ao critério político da demarcação proposta, 

30. Em J T' de fevereiro de 19 88, complementando a .Jll0lC~zri.a: incons­ 

ti ucional portaria 250, o Governo Federal baixou 19 decretos, de n9s 97.512 

usque 97l5!0, demarcando 19 âre~yanomami reduzindo drásticamente,• a ãrea 1Ã~ ...., 
~ p~""f-a perto de 2.500.000 ha. o que significa 25% da·ãrea efetivamen- 

te ocupada e oficialemnte reconhecida por diversas vezes pala Administração. 

Pn1ÇG o.cSJiO, -- - JtdU'l:cto w11....i - 7.• IPldor - Conj. TOJ -1'0Ae: ~ - Clc7U1ba - PW1nmá 
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31. Em 2 de marçp ÚtJimo, DlllÍB cltis decretos inconstitucionais s 

,. 
: . 

sobre o tema ioram publicados, os de n9 97.545 e 97.546, que criam-~espec­ 

tivamente a Floresta Nacional de Roraima e a Floresta Nacional .deà Amazo­ 

nas. &sxàaixzlhocx As duas florestas nacionais estão em terra indígena yan 

nomami. Ironicamente, o parágrafo 29 do artigof%.os dois decretos, afirma 

que a"finalidade precíoua11 da Floresta Nacional e"a conservaçãp da fauna 

e.da flora da região", além do "fim social de 2s1t:akei:eEl!X amortecer o 

cho~ue ?riu~do das diferenças culturais existentes na região". Axximpi:exx 

hina::axdll>dAunr:t~imxi1nim:l Ora, não permite a Constiuição federal que 

com prejuízo da terra indígena se proteja a fauna e a flora, axll1!1t: o co-m 

mando constituiion~l ê para1ant~s, PROTEGER O ÍNDIO, O HOMEM. Depois, não 

e possíevl que uma área de amortecimento cultural seja demarcada em pre- 

. , juízo da área indígena e, mais absurdo ainda, utilizando 75% de seu terri­ 

tório. Basta olhar o mapa (doe. 12) para ressaltar o absurdo. ·, 

V. REQUERIMENTOS 

Pelo exposto, depois de processado e ouvido o Ministério Público 

Federal, Requer sejam declaradas inconstitucionais: 

1 
, ,. ~- Os decr~to~ de' n9 97.512, 97.513, 97 •••• (escrever todos ate 

- o de n<f97.530~ publicados no DOU "'!. 35 k. Ft d... L.rv~AJO c:L.. l qS'g ,. , r . · 
2, Os decretos n9e 97.545 e 97.546, pubclicados no DOU ·n9 42 de 

2 de março de 1989. l 1 :1 . ·;· 
1 ' ' f 

3. ·A portaria interministreial n9 250, pubclia no DOU de 21 de no- 

,. 

vembro de 1988; 

4. Os itens II e III da Portaria Interministerial n9 16~, publica­ 

da no DOU·~ de 14 de setembro de 1988. 

Ficando assim convalidado os itens I e IV da Portaria·n9 160 cita­ 

da, porque condiz com o imperativa ~onstitucional de. 1969~--ratificado e cla­ 

rificado em 1988. 

Por ser de Direito 

Pede Deferimento. 

1, 
1 

,,: '. 
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